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PARECER Nº 536, DE 2021
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 484, DE 2019
O Projeto de Lei nº 484, de 2019, de autoria do Deputado Gil Diniz, dispõe sobre o pagamento dos aparelhos de monitoramento eletrônico por pessoas que estão cumprindo pena em regime aberto, semiaberto ou com restrição por medida protetiva.
A propositura em tela esteve em pauta por cinco sessões, de 18.04.19 a 25.04.19, sem receber, neste prazo, emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, a proposição seguiu para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde o Deputado Gilmaci Santos, designado Relator, emanou parecer contrário, aduzindo que a proposta afrontaria o princípio da isonomia e que se trataria de assuntos cuja competência legislativa seria exclusiva da União: direito penal e processo penal.
Em sentido contrário ao Relator, o Deputado Tenente Nascimento trouxe aos autos voto em separado, demonstrando que a propositura não possui vícios, sobretudo por estar adstrita ao direito penitenciário, logo, inserida no rol de competências legislativas desta Casa de Leis.
Sobreveio, em seguida, voto em separado da Deputada Janaína Paschoal, convertido em parecer favorável à proposta, na forma do substitutivo por ela apresentado:
“A melhor solução para o impasse, entretanto, não é inviabilizar o trâmite do PL, mas sim adequar a sua redação ao ordenamento jurídico nacional.
Além disso, deve-se notar que a redação do artigo 1º da presente proposição merece algum reparo.
É que, como se sabe, o monitoramento eletrônico dos apenados é medida que pode ser aplicada, em termos gerais, em dois momentos distintos: quando da execução, provisória ou efetiva, da pena (artigo 117 da LEP) ou quando da substituição da prisão preventiva por domiciliar (artigo 318 do CPP).
Da forma como atualmente redigido o artigo 1º, ao se referir apenas à “pessoa que estiver cumprindo pena em regime aberto, semi-aberto ou com restrição por medida protetiva”, não fica claro que as prescrições da lei que se quer criar também incidiriam nas hipóteses de prisões cautelares, motivo pelo qual uma correção da redação deve ser feita, a fim de deixar evidente tal possibilidade.
Aproveita-se, também, para acrescentar alguns dispositivos ao projeto em apreço, para detalhar como a lei deverá ser aplicada:
Dessa forma, a fim de melhor ajustar o PL em exame, apresenta-se o seguinte texto substitutivo:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 484, de 2019, a seguinte redação:
PROJETO DE LEI Nº 484, DE 2019
Dispõe sobre o pagamento dos aparelhos de monitoramento eletrônico pelos próprios presos ou apenados, e dá outras providências.
Artigo 1º - O preso ou apenado que tiver deferida medida de monitoramento eletrônico deverá arcar, às suas expensas, com as despesas pela cessão onerosa do equipamento de monitoramento, bem como com as despesas de sua manutenção.
§1º - O Estado providenciará, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a instalação do equipamento de monitoramento, após o recolhimento do valor fixado.
§2º - Ao final do cumprimento da medida restritiva de direito, o preso ou apenado restituirá o equipamento ao Estado, em perfeitas condições de uso e sem qualquer ônus.
§3º - Na hipótese de ser o equipamento restituído com danos ou avarias, ficará o (a) monitorado (a) responsável por ressarcir os prejuízos causados.
§4º - O preso ou apenado que não puder arcar com as despesas referentes ao equipamento de monitoramento eletrônico recebê-lo-á gratuitamente.
Artigo 2º - O pagamento pela cessão do equipamento de monitoramento eletrônico, no valor correspondente à data de entrega, se dará no ato da cessão e instalação, mediante recolhimento em favor do Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO, instituído pelo Decreto nº 55.126, de 7 de dezembro de 2009.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Isso dito, o parecer é favorável ao PL nº 484/2019, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Janaina Paschoal - Relatora”
O voto em separado acima mencionado foi aprovado como parecer favorável ao projeto na forma do substitutivo que o acompanhou.
Portanto e finalmente, diante da competência específica, este projeto seguiu para esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para apreciação do mérito.
Na qualidade de Relator designado para análise desta matéria, opino favoravelmente à propositura, na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Como bem pontuou o autor do Projeto, o Deputado Gil Diniz, os presos ou apenados que têm deferida medida de monitoramento eletrônico trazem um custo considerável para o erário, que deveria ser voltado, prioritariamente, à saúde, educação, bem estar social e outras prioridades.
Cumpre repisar que, assim como autor do Projeto em tela, este Relator também é contrário às medidas de desencarceramento, porém a Lei Federal nº 12.518/10 dispõe sobre a possibilidade de utilização de equipamentos de vigilância eletrônica pelos condenados.
Portanto, considero louvável a iniciativa do Deputado Gil Diniz em propor que os criminosos arquem com o custo dos equipamentos de monitoramento e sua manutenção, bem como julgo pertinentes as ponderações realizadas pela Deputada Janaína Paschoal, razão pela qual me posiciono favoravelmente ao Projeto, na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Douglas Garcia – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DOUGLAS GARCIA, FAVORÁVEL AO PROJETO, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA CCJR.

Sala da Comissões, em 04/08/2021.

a) Dep. Delegado Olim - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 
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